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>>> Timon vacinou 
50% da população 

vacinação é ferramenta de saúde 
pública e não só proteção individual
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A IMPORTÂNCIA DO QUINTO 
CONSTITUCIONAL NOS TRIBUNAIS

Em nosso Estado, neste e no próximo ano pas-
saremos por duas escolhas a vagas de desem-
bargadores do Tribunal de Justiça e uma para o 
Tribunal Regional do Trabalho, postos estes refe-
rendados pela Ordem dos Advogados, momento 
importante para todos os ordenadores do direito 
para que as substituições ocorram a altura das 
três grandes autoridades acadêmicas e jurídicas 
ocupantes das cadeiras atuais.
De início, explico que o quinto constitucional, previs-
to no artigo 94 da Constituição brasileira de 1988, é 
um dispositivo jurídico que determina que 20(vinte) 
por cento das vagas de determinados tribunais bra-
sileiros seja preenchido por advogados e membros 
do Ministério Público (Federal, do Trabalho ou do 
respectivo Estado).
No Supremo Tribunal de Justiça -STJ, em obe-
diência ao artigo 104 da Constituição, em vez de 
ser um quinto passa a ser um terço das cadei-
ras são asseguradas aos advogados e/ou oriun-
dos do Ministério Público, ou seja, 11(onze) dos 
33(trinta e três) ministros são advindos fora da 
magistratura. Além disto, deve-se considerar que 
desembargadores que entraram pelo “quinto” em 
seus respectivos tribunais podem ser escolhidos 
para as 22(vinte e duas) vagas destinadas a ma-
gistratura nesta corte superior.
E a exceção fica no Supremo Tribunal Federal - 
STF, que não há qualquer imposição legal quanto 
a obrigatoriedade da presença de magistrados, 
advogados ou membros do MP, para ocupara 
a vaga basta ser um brasileiro de reputação ili-
bada com notório saber jurídico, que tenha sido 
indicado pelo presidente da república e sabati-
nado pelo Senado Federal.
Observado as peculiaridades deste quinto cons-
titucional, vamos a discussão que permeia na 
sociedade, o “porque” da existência de não ma-
gistrados nos Tribunais? Qual seria a explicação 
técnica para isto?
Como já dito, há uma previsão constitucional que 
ampara essas escolhas e o dispositivo da nossa 
carta foi incluído, como uma maneira de fomentar a 
discussão nos colegiado. São nos tribunais que se 
discutem os recursos a decisões de magistrados 
de carreira, ou seja, no colegiado há uma neces-
sidade que esta discussão seja vista por outros 
pontos de vista técnicos.
Julgadores advindos da advocacia e do Ministé-
rio Público enriquece os julgamentos, pois tra-
zem interpretações distintas, arvorecem ideias 
de quem já esteve do outro lado do “balcão”, oxi-
genando os debates técnicos.
Os tribunais são responsáveis pela maior fatia das 
jurisprudências que norteiam nosso ordenamento 
jurídico e a participação do quinto constitucional 
nestas decisões, legitimam a relevância dos jul-
gados, uma vez que para serem construídas, os 
precedentes passaram pelo crivo de julgadores de 
culturas, ensinamentos e vivencias distintas.
Se por acaso, fosse ausente a presença de ex-ad-
vogados e ex-promotores nas cortes estaduais, 
poderia se observar um possível conservadoris-
mo de ideias nos julgamentos.
Por fim, o instituto do quinto constitucional 
possui uma posição consolidada em nosso or-
denamento jurídico e o mesmo deve ser cada 
vez mais emponderado e avalizado pelos ope-
radores de direito.

A Fundação Municipal de Saúde de 
Teresina (FMS) informa que, desde ontem 
(08), quem se recusar a tomar a vacina 
contra Covid-19 em função da marca, origem 
ou fabricante do imunizante deverá assinar 
um termo de desistência e irá para o fim da 
fila. Caso a pessoa se recusar a assinar, duas 
testemunhas poderão comprovar a recusa e o 
termo de desistência terá validade. A decisão 
da FMS está de acordo com a recomendação 
administrativa 29ª PJ Nº 11/2021 do 
Ministério Público do Piauí.

Com isso, o indivíduo que realizar 
agendamento ou se dirigir ao drive-thru 
e, no momento da vacinação, desistir de 
receber a dose unicamente por causa do tipo 
de imunizante utilizado, além de assinar um 
termo de responsabilidade, será impedido de 
realizar novo agendamento e irá para o fim 
da fila da imunização. Ou seja, só terá direito 
a ser atendido após concluída a vacinação do 
público adulto. O termo está disponível para 
consulta no site da FMS. 

Esta decisão leva em consideração o conceito 
de vacinação como ferramenta de saúde pública, 
que deve ser vista não apenas como uma forma 
de proteção individual, mas coletiva, que evita 
a propagação da doença quando um grande 
percentual da população é vacinado.

“Todas as vacinas utilizadas no Brasil contra 
a Covid-19 são eficazes, seguras e passam por 
rigorosa avaliação da Anvisa antes de serem 
liberadas para a população em geral. Por 
isso, todos que estão aptos precisam tomar, 
independente da origem”, reforça Gilberto 
Albuquerque, presidente da FMS.

QUEM recusar vacina 
contra Covid assinará termo 

e irá para o fim da fila

[ A decisão da FMS está de acordo com a recomendação 
administrativa do Ministério Público do Piauí ]

A vacinação contra a Covid-19 na cidade de Ti-
mon (MA) segue em ritmo acelerado, de acordo 
com o secretário de Saúde do município, Marcos 
Vinicius Cabral. Segundo o gestor, a cidade já va-
cinou 50% da população maior de 18 anos. 
O índice de transmissão da doença na cidade 
maranhense está em queda consecutiva há três 
semanas, registrando na 25ª semana 0,80. O 
Ministério da Saúde preconiza que esse número 
deve ser menor ou igual a 1. 
Para o secretário, a vacinação avançada e as 
medidas da Prefeitura em combate à doença fo-
ram essenciais para alcançar esses resultados. 
“Além da vacinação, o foco da Prefeitura tem 
sido a fiscalização e a restrição de atividades que 
gerem aglomeração e facilitem a transmissão da 
doença. Estamos trabalhando para voltarmos o 
mais rápido possível à normalidade”, comenta. 
Entre as medidas adotadas em Timon para bar-
rar que pessoas de outras cidades tomem vacina 
no município está a comprovação de residência 
no nome da pessoa que irá se vacinar. A Prefei-
tura também está realizando barreiras sanitárias 
com o objetivo de conscientizar a população 
contra a Covid-19, além de orientar sobre a pre-
venção e diagnóstico da doença. 

Rita Damasceno
PortalODIA.com

Virgiane Passos
Editora


